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lhos brilhantes e salientes,
escamas bem aderidas à pe-
le, guelras de intensa cor

vermelho vivo, carne firme de con-
sistência elástica, odor lembrando
o de plantas marinhas, são algu-
mas características que um bom
apreciador confere antes de com-
prar um pescado fresco. A subjeti-
vidade desta análise sensorial, no
entanto, coloca até mesmo as pes-
soas treinadas em situações de dú-
vida quanto ao frescor do peixe. Daí,
a necessidade de se dispor de téc-
nicas de laboratório para assegu-
rar a qualidade do produto, como
métodos microbiológicos e físico-
químicos. “As análises microbio-
lógicas são importantes para asse-
gurar a baixa contaminação mi-
crobiológica ou mesmo ausência

de bactérias patogê-
nicas, mas os resulta-
dos são demorados e
o custo elevado, o
que tem incentivado
o desenvolvimento e
emprego de métodos

químicos, geralmente mais rápi-
dos e objetivos”, explica a bióloga
Judite Lapa-Guimarães, da Facul-
dade de Engenharia de Alimentos
(FEA) da Unicamp.

Há vinte anos trabalhando na
FEA, onde começou como técnica
em alimentos, Judite Guimarães
acaba de concluir pesquisa de dou-
torado sobre determinados com-
postos – aminas biogênicas, ami-
nas voláteis, triptofano livre e u-
réia – que podem servir como índi-
ces químicos de qualidade e frescor
de pescado. A tese foi orientada pelo
professor Pedro Eduardo de Fe-
lício, da FEA, e como a parte expe-
rimental se desenvolveu na Suécia,
houve co-orientação da doutora
Jana Pickova, da Universidade de
Ciências Agrárias da cidade de Up-
psala. “Estudei duas espécies de pei-
xe capturadas principalmente no
Atlântico Norte e bastante comer-
cializadas na Suécia: o Gadus morhua,
que  processado torna-se o legítimo
bacalhau do Porto, e o Melanogram-
mus aeglefinus, conhecido como ha-
doque. Também trabalhei com lulas
(Illex coindetii) e sépia (Sepia officinalis),
mas com amostras enviadas por
pesquisadores portuguesa, já que
esses moluscos são pouco comuns
no Mar Báltico”, esclarece.

As espécies eram de outros mares,
mas os resultados do estudo ser-
vem para estabelecer parâmetros
de qualidade para grupos de pes-
cado, incluindo os nossos. Para u-
ma melhor compreensão do obje-
tivo de sua pesquisa, a bióloga lem-
bra que em 1997 o Ministério da
Agricultura divulgou portaria es-
tabelecendo limites para a presen-
ça de dois compostos no pescado
comercializado fresco: as bases
nitrogenadas voláteis (BNV), en-
globando substâncias como amô-
nia e trimetilamina, que dão o odor
ao pescado e devem apresentar
teor máximo de 30 miligramas por
100 gramas do produto. E da his-
tamina (HIS), substância relaciona-
da com processos alérgicos, capaz
de levar pessoas mais sensíveis ao
choque anafilático, e cuja concen-
tração está limitada em 100 mili-
gramas por quilo para algumas es-
pécies como atuns e sardinhas.

O controle desses compostos não
é rotineiro em entrepostos como a
Ceasa ou em cooperativas de pes-
cadores, que estão na ponta de uma
cadeia de produção confiável e en-
grenada. Contudo, análises de la-
boratório são importantes para a
indústria pesqueira envolvida com
importação e exportação. “Aconte-
ce que os valores previstos na legis-
lação são muito genéricos, estabe-
lecidos para o pescado fresco de
modo geral, quando existem gran-
des diferenças entre espécies e gru-
pos, como moluscos, crustáceos,
peixes de água doce ou peixes de
água salgada. Por exemplo: enquan-
to lulas geralmente são rejeitadas

para consumo quando o teor de ba-
ses voláteis é inferior a 30 mg/100g,
o cação, mesmo estando fresco e a-
dequado para consumo, já apresen-
ta teor elevado de bases voláteis de-
vido a características próprias de
sua carne. O nosso trabalho visa,
justamente, determinar os limites
mais precisos de compostos por
grupos ou espécies”, ressalta a pes-
quisadora da FEA.

Técnica – O pescado é altamente
perecível devido à sua composição
biológica. As alterações são causadas
por enzimas endógenas, principal-
mente nos primeiros dias de ar-
mazenamento refrigerado, e depois
pela atividade bacteriana, que tem
papel predominante na deteriora-
ção. “A atividade enzimática pode
alterar a concentração de certos
compostos. A detecção das altera-
ções progressivas dessas substân-
cias no músculo do pescado, du-
rante o armazenamento, é o pri-
meiro requisito para considerá-
las como potenciais índices de fres-
cor”, afirma Judite Guimarães.
Assim, compostos como BNV, tri-
metilamina, aminas biogênicas,
nucleotídeos, uréia e triptofano
livre têm sido propostos como ín-
dices químicos de frescor para o
pescado, podendo ser efetivos ou

não, o que depende da espécie, da
microbiota contaminante e das
condições de armazenamento.

Uma das propostas na tese de
doutorado era verificar a possibi-
lidade de utilizar aminas biogê-
nicas como índice de frescor para
lulas e as duas espécies de baca-
lhau. Aminas biogênicas englo-
bam substâncias como histamina,
tiramina e putrescina, presentes
em baixas quantidades nos alimen-
tos e necessárias para as funções
fisiológicas do homem e outros a-
nimais, mas que podem provocar
efeitos tóxicos se consumidas em
quantidades elevadas. “Um pro-
blema da técnica sugerida para se-
paração e determinação de aminas
biogências por cromatografia de ca-
mada delgada, era o uso de benzeno,
solvente muito tóxico e comprova-
damente cancerígeno. Eu mesma
não estava disposta a desenvolver
o trabalho se tivesse que recorrer a
esse solvente”, recorda.

Deu-se, então, que Judite Guima-
rães desenvolveu um sistema de
solventes baseado em clorofórmi-
o, éter dietílico e trietilamina, que
permitiu a separação de nove ami-
nas biogênicas, sendo que a nova
técnica mostra potencial para em-
prego em outros tipos de alimen-
tos. “Já publicamos esse trabalho e
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Bióloga aperfeiçoa método para separação de compostos com solventes que substituem o perigoso benzeno

Técnicas para
melhor avaliar

o frescor do pescado

A tabela acima mostra a duração aproximada de peixes brasilei-
ros armazenados em gelo. Ela foi elaborada pelo professor Emilio
Contreras, a partir da avaliação de especialistas, análises sensoriais,
químicas e, em alguns casos, microbiológicas. Em geral, a maioria
das espécies, incluindo os peixes cartilaginosos, podem ser preser-
vados em gelo por um período entre uma e duas semanas. Os pei-
xes pequenos são de vida útil mais curta, cerca de uma semana. Entre
os peixes marinhos, aqueles que têm o corpo achatado lateralmen-
te (pargo, linguado) suportam mais tempo de armazenamento.
Os peixes tropicais de água doce, especialmente os de corpo
achatado, pele grossa e escamosa, chegam a três semanas de vida
útil, enquanto as espécies sem escamas ou com escamas pequenas
se deterioram mais facilmente.

Quando é retirado da água, o peixe morre rapidamente por asfi-
xia e tem início uma série de alterações físicas, químicas e biológi-
cas que levam à deterioração. As técnicas de captura também influem
neste processo, pois até mesmo o estresse do peixe (por exemplo, ao
tentar escapar da rede) podem favorecer a proliferação microbiana.
No decorrer dos dias, o pescado vai apresentando muco opaco
sobre as escamas que se soltam facilmente; olhos turvos com
pupilas branco-leitosas; guelras pálidas ou escuras; carne
amolecida, cinzenta, sem brilho e sem elasticidade; e cheiro de-
sagradável de amônia, tornando-se impróprio para consumo.

Quanto dura o peixe
mantido em gelo

A bióloga Judite Lapa-Guimarães faz demonstração de análise
sensorial em laboratório da FEA: compostos podem servir como
índices químicos de qualidade e frescor
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recebi muitos contatos de pesquisa-
dores interessados na metodologia.
Imagino que ela atenda a uma de-
manda por técnicas de análise quí-
mica mais seguras”, supõe. Outro
objetivo da pesquisadora foi estudar
aquelas espécies de pescado arma-
zenadas em gelo, avaliando-as pe-
riodicamente para determinar os te-
ores dos compostos químicos.

Resultados – De acordo com a bió-
loga, nenhum dos índices químicos
que estudou foi adequado para ava-
liação do frescor de bacalhau e ha-
doque. Por outro lado, as bases ni-
trogenadas voláteis e o triptofano
livre foram considerados bons índi-
ces de frescor para lula e sépia. As
aminas biogênicas não foram úteis
como índice de qualidade para a
sépia, enquanto a uréia e a trimeti-
lamina podem servir como índices
de deterioração para esta espécie,
sendo que a trimetilamina é su-
gerida para atestar o frescor de lu-
las. “No caso das espécies de peixes,
os resultados de estudos publica-
dos são contraditórios. BNV e ami-
nas biogênicas são consideradas
úteis ou inadequadas como índices
de frescor por pesquisadores dife-
rentes. Já em relação às espécies de
lula e sépia, o teor de  triptofano
livre parece se correlacionar mui-
to bem com o grau de frescor, e nós
já tínhamos obtido o mesmo resul-
tado com Loligo plei, a lula mais cap-
turada e comercializada no Brasil.
A técnica colorométrica para deter-
minação deste composto é muito
mais rápida e simples e pode ser im-
plementada em qualquer laborató-
rio de controle de qualidade que te-
nha espectrofotômetro, que é um
equipamento básico”, recomenda.

Uma ressalva feita por Judite
Guimarães, é que técnicas como a de
cromatografia são muito utilizadas
no âmbito da pesquisa, estabele-
cendo com precisão os limites para
a presença de compostos, o que é im-
portante inclusive para corrigir pa-
râmetros da legislação. No âmbito
do mercado, porém, é mais viável
a adoção de técnicas simples, po-
rém específicas,  que determinem
os compostos separadamente.


